
V - decidir sobre as sugestões formuladas pela Autoridade Nacional de Proteção de Dados
a respeito da adoção de padrões e de boas práticas para o tratamento de dados pessoais, nos
termos do art. 32 da Lei Federal nº 13.709, de 2018;

VI - providenciar a elaboração dos relatórios de impacto à proteção de dados pessoais
previstos pelo art. 32 da Lei Federal nº 13.709, de 2018;

VII - providenciar, em caso de recebimento de informe da Autoridade Nacional de Proteção
de Dados com medidas cabíveis para fazer cessar uma afirmada violação à Lei Federal nº
13.709, de 2018, nos termos do art. 31 daquela lei, o encaminhamento ao setor responsável
pelo tratamento de dados pessoais, fixando prazo para atendimento à solicitação ou
apresentação das justificativas pertinentes;

VIII - avaliar as justificativas apresentadas nos termos do inciso VI deste artigo, para o fim
de:

a) caso avalie ter havido a violação, determinar a adoção das medidas solicitadas pela
Autoridade Nacional de Proteção de Dados;

b) caso avalie não ter havido a violação, apresentar as justificativas pertinentes à
Autoridade Nacional de Proteção de Dados, segundo o procedimento cabível;

IX - requisitar aos setores responsáveis as informações pertinentes, para sua compilação em
um único relatório, nos termos do artigo 32, da Lei Federal nº 13.709, de 2018.

CAPÍTULO IV

DAS BOAS PRÁTICAS DE TRATAMENTO DE DADOS

Art. 17. As atividades de tratamento de dados pessoais deverão observar as boas práticas e
padrões de governança de dados e segurança da informação, além do disposto no art. 50 da
Lei Federal nº 13.709, de 2018.

Art. 18. As atividades de tratamento de dados pessoais deverão observar a boa-fé e os
seguintes princípios:

I - finalidade: realização do tratamento para propósitos legítimos, específicos, explícitos e
informados ao titular, sem possibilidade de tratamento posterior de forma incompatível
com essas finalidades;
II - adequação: compatibilidade do tratamento com as finalidades informadas ao titular, de
acordo com o contexto do tratamento;
III - necessidade: limitação do tratamento ao mínimo necessário para a realização de suas
finalidades, com abrangência dos dados pertinentes, proporcionais e não excessivos em
relação às finalidades do tratamento de dados;
IV - livre acesso: garantia, aos titulares, de consulta facilitada e gratuita sobre a forma e a
duração do tratamento, bem como sobre a integralidade de seus dados pessoais;
V - qualidade dos dados: garantia, aos titulares, de exatidão, clareza, relevância e
atualização dos dados, de acordo com a necessidade e para o cumprimento da finalidade de
seu tratamento;
VI - transparência: garantia, aos titulares, de informações claras, precisas e facilmente
acessíveis sobre a realização do tratamento e os respectivos agentes de tratamento,
observados os segredos comercial e industrial;
VII - segurança: utilização de medidas técnicas e administrativas aptas a proteger os dados
pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição,
perda, alteração, comunicação ou difusão;
VIII - prevenção: adoção de medidas para prevenir a ocorrência de danos em virtude do
tratamento de dados pessoais;
IX - não discriminação: impossibilidade de realização do tratamento para fins
discriminatórios ilícitos ou abusivos; e
X - responsabilização e prestação de contas: demonstração, pelo agente, da adoção de
medidas eficazes e capazes de comprovar a observância e o cumprimento das normas de
proteção de dados pessoais e, inclusive, da eficácia dessas medidas.
Art. 19. Os agentes de tratamento devem adotar medidas de segurança, técnicas e
administrativas aptas a proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de
situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer
forma de tratamento inadequado ou ilícito.
Art. 20. Os controladores deverão implementar programas de governança em atenção às
disposições da LGPD, estabelecendo:
I - condições, regimes e procedimentos internos para o tratamento de dados pessoais;
II - normas de segurança da informação;
III - padrões técnicos;
IV - alocação de responsabilidades e obrigações aos diversos colaboradores envolvidos nas
atividades de tratamento;
V - ações educativas;
VI - mecanismos internos de supervisão e mitigação de riscos; e
VII - procedimentos de resposta a incidentes de segurança.
Art. 21. Os programas de governança deverão, entre outros:
I - demonstrar o comprometimento da organização em adotar processos e políticas internas
que assegurem o cumprimento, de forma abrangente, de normas e boas práticas relativas à
proteção de dados pessoais;
II - ser aplicável a todo conjunto de dados pessoais que estejam sob o controle da
organização, independentemente do modo como se realizou a coleta;
III - contar com planos de resposta a incidentes e remediação;
IV - ser adaptado à estrutura, à escala e ao volume das operações da organização, bem
como à sensibilidade dos dados tratados;
V - estabelecer políticas de salvaguardas adequadas com base em processo de avaliação
sistemática de impactos e riscos à privacidade;
VI - ser atualizado constantemente com base em informações obtidas a partir do
monitoramento contínuo e avaliações periódicas;

VII - ter o objetivo de estabelecer relação de confiança com o titular, por meio de atuação
transparente e que assegure mecanismos de participação do titular; e
VIII - estar integrado a sua estrutura geral de governança, que estabeleça e aplique
mecanismos de supervisão internos e externos.
Art. 22. Os agentes de tratamento deverão aplicar as normas de boas práticas de tratamento
de dados editadas pela Autoridade Nacional de Proteção de Dados.
Parágrafo único. Os órgãos da administração direta e indireta do Distrito Federal poderão
solicitar à Escola de Governo (EGOV), ou outras instituições de ensino qualificadas, a
capacitação de seus servidores no que diz respeito ao treinamento e certificação para o
curso básico de LGPD.

CAPÍTULO V
DA RESPONSABILIDADE

Art. 23. O poder executivo distrital, por meio da administração direta e indireta, nos termos
da Lei Federal nº 13.709, de 2018, deve realizar e manter atualizados:
I - o mapeamento dos dados pessoais existentes e dos fluxos de dados pessoais em suas
unidades;
II - a análise de risco e medidas de mitigação;
III - o plano de adequação baseado no modelo implementado pela casa civil;
IV - o relatório de impacto à proteção de dados pessoais, quando solicitado.
Parágrafo único. Para fins do inciso III, do caput deste artigo, a administração direta e
indireta deve observar as diretrizes editadas pelo Secretário de Estado-Chefe da Casa Civil
do Distrito Federal.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 24. Compete ao Secretário de Estado-Chefe da Casa Civil do Distrito Federal, designar
o encarregado governamental e seu suplente, em ato próprio publicado no Diário Oficial do
Distrito Federal.
Art. 25. Compete ao controlador designar o encarregado setorial da sua unidade gestora e
seu suplente, em ato próprio publicado no Diário Oficial do Distrito Federal.
Art. 26. Os controladores deverão encaminhar à Casa Civil do Distrito Federal lista de
operadores existentes na sua unidade gestora.
Art. 27. O encarregado governamental elaborará material de divulgação e capacitação da
Lei Geral de Proteção de Dados.
Art. 28. Compete ao encarregado governamental dirimir dúvidas acerca da aplicação deste
Decreto e elaborar regulamentação complementar, no âmbito de suas competências.
Art. 29. Revoga-se o Decreto nº 42.036, de 27 de abril de 2021.
Art. 30. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 08 de maio de 2024
135º da República e 65º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 45.772, DE 08 DE MAIO DE 2024
Regulamenta a Lei n° 7.241, de 26 de abril de 2023, que institui o Protocolo Por Todas
Elas, para prevenção e atuação imediata de apoio a vítimas de violência, assédio ou
importunação de cunho sexual em estabelecimentos de lazer e entretenimento, e cria o Selo
Todos Por Elas.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Este Decreto regulamenta a aplicação da Lei nº 7.241, de 26 de abril de 2023, que
institui o Protocolo Por Todas Elas, para prevenção e atuação imediata de apoio a vítimas
de violência, assédio ou importunação de cunho sexual em estabelecimentos de lazer e
entretenimento, e cria o Selo Todos Por Elas.
Art. 2º Para efeitos deste Decreto, considera-se:
I - ambientes de lazer e entretenimento: hotéis, pousadas, estabelecimentos comerciais,
shopping centers, bares, restaurantes, casas noturnas, shows, festas e eventos culturais
abertos ao público, com ou sem pagamento de entrada, mesmo que realizados de forma
temporária e em espaços públicos;
II - nível de proteção primário: medidas e abordagens de prevenção que mitiguem a
desigualdade de gênero e promovam segurança a mulheres a fim de evitar a ocorrência de
violência, assédio ou importunação de cunho sexual;
III - nível de proteção secundário: medidas e abordagens a serem adotadas diante da
ocorrência ou risco iminente de ocorrência de violência, assédio ou importunação sexual.

CAPÍTULO II
DAS MEDIDAS QUE DEVEM SER ADOTADAS PELOS ESTABELECIMENTOS

Art. 3° Os estabelecimentos de lazer e entretenimento abrangidos por este Decreto devem
adotar medidas para garantir a segurança, proteção e apoio a mulheres que tenham sofrido
ou estejam em risco iminente de sofrer violência, assédio ou importunação de cunho sexual,
incluindo, mas não se limitando, a:
§ 1º Para proteção primária:
I - capacitação periódica dos funcionários para identificação e atuação em casos de
ocorrência ou risco de ocorrência de violência, assédio ou importunação de cunho sexual,
independentemente de pedido de ajuda da vítima ou de terceiros;
II - informação visível, no ambiente de lazer e entretenimento, que não é tolerada qualquer
forma de ação ou omissão que promova ou favoreça a prática de importunação, assédio e
violência de cunho sexual;
III - colocação de sinalização visível, preferencialmente nas entradas, nos banheiros
femininos, bilheterias e bares, sobre a adoção do Protocolo Por Todas Elas, informando a
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disponibilidade do estabelecimento em prestar auxílio à mulher que se sinta em situação de
risco, bem como assegurar que haja funcionário designado e capacitado para realizar esse
atendimento, o que não exime o dever dos demais funcionários e colaboradores de estarem
aptos a realizar as medidas de proteção;

IV - criação de espaços reservados e seguros de acolhimento e assistência para as vítimas
dentro do próprio estabelecimento, para imediato acolhimento humanizado e prestação dos
primeiros cuidados de emergência, se for o caso; e

V - disponibilização de cartilhas com explicações das fases do protocolo aos funcionários do
estabelecimento para consulta.

§ 2º Para proteção secundária:

I - acolhimento humanizado à vítima, evitando sua exposição e resguardando sua imagem;

II - separar o agressor da vítima;

III - conduzir a vítima de forma sigilosa e discreta a local reservado, se houver, para aguardar
a chegada de pessoas que ela deseje contatar;

IV - disponibilização de responsável ou funcionária do sexo feminino quando possível, para
permanecer junto à vítima até as medidas ulteriores, no caso da vítima estar desacompanhada;

V - não deixar a vítima sozinha, a não ser que ela queira e, nesse caso, promover segurança à
sua integridade física e intimidade;

VI - acionar as autoridades competentes, quando solicitado pela vítima;

VII - prestar apoio para o deslocamento da vítima até a delegacia de polícia, unidade de saúde,
residência ou outro local indicado pelas autoridades competentes ou pela vítima para a
garantia da sua segurança, quando solicitado;

VIII - isolar e preservar o local em que a agressão tenha ocorrido, conforme o caso; e

IX - facilitar o acesso das autoridades policiais a eventual sistema próprio de câmeras de
segurança instaladas em suas dependências, resguardando e armazenando, por no mínimo 90
dias, os arquivos de imagem e áudio captados, observada a Lei nº 4.062, de 18 de dezembro
de 2007.

§ 3º Os órgãos e entidades públicas de atendimento ao público podem aderir ao protocolo
mediante adoção das medidas do Art. 3º desta Lei.

CAPÍTULO III

DAS MEDIDAS DO PODER EXECUTIVO

Art. 4º Os cartazes acerca do Protocolo Por Todas Elas, a serem afixados em locais visíveis,
devem seguir a seguinte padronização estabelecida pela Secretaria de Estado de Justiça e
Cidadania do Distrito Federal e conter informações em linguagem acessível e de fácil
compreensão:

I - a identificação do estabelecimento;

II - a logo do Protocolo Por Todas Elas;

III - um texto destacado que informe a disponibilidade do ambiente de lazer e entretenimento
em prestar auxílio à mulher que se sinta em situação de risco, incentivando-a a buscar ajuda
com um funcionário ou colaborador; e

IV - informações sobre os procedimentos a serem adotados em caso de necessidade de auxílio,
como acionar funcionários identificados ou buscar o apoio em pontos de atendimento
previamente designados.

Art. 5º A responsabilidade pela produção e afixação do cartaz cabe ao proprietário ou
responsável pelo ambiente de lazer e entretenimento, devendo garantir sua atualização e
manutenção em boas condições de visibilidade.

Art. 6º Fica estabelecido que a Secretaria de Justiça e Cidadania do Distrito Federal, por meio
dos respectivos setores responsáveis pelo enfrentamento a violência, promova, em parceria
com os estabelecimentos, ações de capacitação e treinamento voltados aos funcionários e
colaboradores para reconhecer e atuar na prevenção da violência, assédio e importunação de
cunho sexual, de forma a adotar as medidas necessárias ao acionamento do Protocolo Por
Todas Elas.

Art. 7º Os órgãos públicos que forem acionados conforme art. 3º, II, devem preservar a
imagem da vítima, prestando atendimento especializado na forma da lei.
Art. 8º Compete à Secretaria de Justiça e Cidadania do Distrito Federal a concessão do Selo
Todos Por Elas, considerando suas atribuições e competências no atendimento às vítimas de
violência.

CAPÍTULO IV
DO SELO TODOS POR ELAS

Art. 9° O Selo Todos Por Elas é destinado a ambientes de lazer e entretenimento que adotem o
Protocolo Por Todas Elas e outras medidas de segurança, proteção e apoio a mulheres, a fim
de evitar a ocorrência de violência, assédio ou importunação de cunho sexual.
Art. 10. O Selo Todos Por Elas é concedido aos ambientes de lazer e entretenimento que
atendam aos requisitos de proteção primária deste Decreto.
Art. 11. A concessão do Selo Todos Por Elas terá validade de um ano, sendo necessário
processo para fins de renovação, sob o critério de manutenção de aplicação das disposições
deste Decreto.

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 12. Os ambientes de lazer e entretenimento que descumpram as disposições previstas
neste Decreto ficam sujeitos às sanções previstas no art. 56 da Lei Federal nº 8.078, de 11 de
setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, aplicáveis na forma de seus arts. 57 a
60, sem prejuízo da identificação de outras infrações penais.
Art. 13. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 08 de maio de 2024
135º da República e 65º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 45.773, DE 08 DE MAIO DE 2024
Altera o Decreto nº 44.392, de 31 de março de 2023, que dispõe sobre a delegação de
competência para a autorização do afastamento de servidores para a participação na
Força-Tarefa de Intervenção Penitenciária (FTIP).
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:
Art. 1º A Ementa do Decreto nº 44.392, de 31 de março de 2023, passa a vigorar com as
seguintes alterações:
"Dispõe sobre a delegação de competência para a autorização do afastamento de
servidores para a participação na Força-Tarefa de Intervenção Penitenciária (FTIP),
Força Penal Nacional (FPN), e dá outras providências." (NR)
Art. 2º O Decreto nº 44.392, de 31 de março de 2023, passa a vigorar com as seguintes
alterações:
"Art. 1º Fica delegada competência ao Secretário de Estado de Administração
Penitenciária do Distrito Federal para a autorização do afastamento de servidores para a
participação Força-Tarefa de Intervenção Penitenciária (FTIP) e Força Penal Nacional
(FPN), estabelecidas, respectivamente, pelo Convênio de Cooperação Federativa nº
24/2017 e Portaria MJSP nº 526/2023." (NR)
"Art. 2º A designação de servidores para as referidas Forças deverá recair sobre os
Policiais Penais pertencentes aos quadros da Secretaria de Estado de Administração
Penitenciária, observando-se os seguintes requisitos:
........................................................................." (NR)
"Art. 3º Compete à Secretaria de Estado de Administração Penitenciária do Distrito
Federal a definição de critérios técnicos para o recrutamento e seleção de servidores
aptos à mobilização junto à FTIP e FPN." (NR)
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 08 de maio de 2024
135º da República e 65º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 45.774, DE 08 DE MAIO DE 2024

Altera o Decreto nº 18.955, de 22 de dezembro de 1997, que regulamenta o Imposto
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços
de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e tendo em vista o disposto
no art. 66 da Lei Complementar nº 4, de 30 de dezembro de 1994, e nos arts. 46; 62, II; e
78 da Lei nº 1.254, de 8 de novembro de 1996, DECRETA:

Art. 1º O Decreto nº 18.955, de 22 de dezembro de 1997, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

“Art. 16. ....................................

...................................................

§ 5º Para efeitos do inciso XVI a responsabilidade solidária poderá alcançar o
administrador, qualquer preposto ou colaborador do contribuinte, ou do responsável pelo
recolhimento do imposto, quando verificado que tenham eles concorrido efetivamente,
direta ou indiretamente, para a consumação da infração.” (AC)

“Art. 29. .......................................

......................................................

I - ..................................................

......................................................

j) for constatada divergência ou inconsistência entre a real movimentação de mercadorias
e/ou prestação de serviços e escrituração fiscal, documentos de informações fiscais ou
declarações obrigatórias, seja o contribuinte remetente ou destinatário de mercadorias,
prestador ou tomador de serviços;

k) as circunstâncias demonstrem indícios concretos de fraude fiscal com risco de grave
lesão ao erário distrital, mediante despacho fundamentado do Subsecretário da Receita,
como medida acautelatória, com imediata denegação de emissão de documentos fiscais
eletrônicos;

l) não for indicado novo responsável pela escrituração fiscal após terem decorridos
quarenta e cinco dias da exclusão do responsável pela escrituração fiscal anteriormente
cadastrado;
m) o contribuinte ou responsável pelo recolhimento do imposto submetido ao Sistema
Especial de Controle, Fiscalização e Arrecadação, previsto no art. 380, que descumprir
uma ou mais medidas dentre as elencadas no ato previsto no § 1º do art. 379.
.....................................................” (AC)
"Art. 74. ........................................
.......................................................
II - ...................................................
.......................................................
m) em que for constatado o descumprimento de uma ou mais medidas impostas ao
contribuinte ou responsável pelo recolhimento do imposto submetido ao Sistema de que
trata o art. 380; (AC)
III - no dia seguinte ao da ocorrência do fato gerador ou em outro momento diverso, a
critério da Subsecretaria da Receita, na hipótese de contribuinte ou responsável pelo
recolhimento do imposto submetido ao Sistema previsto no art. 380; (NR)
.....................................................”
“Art. 153. .............................................
.............................................................
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